
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 206309 - MG (2024/0399106-0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS
GERAIS

AGRAVADO : ALISSON LUIZ LOPES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS

GERAIS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL.  CONCEDIDO DE OFÍCIO.HABEAS CORPUS
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NULIDADE DAS PROVAS.
INEXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES OU AUTORIZAÇÃO
VÁLIDA. SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA POR MEDIDAS
CAUTELARES DIVERSAS. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de

Minas Gerais contra decisão monocrática que concedeu de habeas corpus 
ofício a Alisson Luiz Lopes dos Santos, reconhecendo a nulidade das provas
obtidas mediante ingresso policial desautorizado em domicílio e substituindo
a prisão preventiva por medidas cautelares diversas, no âmbito do Recurso
Especial n. 206309/MG.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o ingresso policial

em domicílio, sem mandado judicial, e baseado apenas em denúncia anônima,
foi lícito; (ii) estabelecer se as provas obtidas nessa diligência podem ser
utilizadas para sustentar a prisão preventiva do agravado.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STF e do STJ exige, para a validade da

entrada policial em domicílio, sem mandado judicial, a existência de
fundadas razões de flagrante delito, devidamente justificadas , o a posteriori
que inexistiu no caso concreto.
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4. A diligência policial se baseou exclusivamente em denúncia
anônima, desacompanhada de investigações preliminares ou outros elementos
que demonstrassem a situação de flagrante, o que invalida a medida de busca
domiciliar.

5. A suposta autorização para entrada foi apenas alegada verbalmente
pelos policiais, sem nenhum registro por escrito ou audiovisual, conforme
exigido pela jurisprudência atual para comprovar a voluntariedade do
consentimento.

6. A ilicitude do ingresso domiciliar contamina as provas
subsequentes, atraindo a nulidade de todas as provas delas derivadas (teoria
dos frutos da árvore envenenada), nos termos do art. 5º, LVI, da CF/1988.

7. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares
diversas encontra amparo na ausência de provas lícitas que justifiquem a
segregação, sendo medidas como comparecimento periódico em juízo e
restrição de deslocamento suficientes, à luz dos princípios da
proporcionalidade e da necessidade.

IV.  Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao22/05/2025 28/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .29 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS
GERAIS

AGRAVADO : ALISSON LUIZ LOPES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS

GERAIS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL.  CONCEDIDO DE OFÍCIO.HABEAS CORPUS
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NULIDADE DAS PROVAS.
INEXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES OU AUTORIZAÇÃO
VÁLIDA. SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA POR MEDIDAS
CAUTELARES DIVERSAS. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de

Minas Gerais contra decisão monocrática que concedeu de habeas corpus 
ofício a Alisson Luiz Lopes dos Santos, reconhecendo a nulidade das provas
obtidas mediante ingresso policial desautorizado em domicílio e substituindo
a prisão preventiva por medidas cautelares diversas, no âmbito do Recurso
Especial n. 206309/MG.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o ingresso policial

em domicílio, sem mandado judicial, e baseado apenas em denúncia anônima,
foi lícito; (ii) estabelecer se as provas obtidas nessa diligência podem ser
utilizadas para sustentar a prisão preventiva do agravado.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STF e do STJ exige, para a validade da

entrada policial em domicílio, sem mandado judicial, a existência de
fundadas razões de flagrante delito, devidamente justificadas , o a posteriori
que inexistiu no caso concreto.
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4. A diligência policial se baseou exclusivamente em denúncia
anônima, desacompanhada de investigações preliminares ou outros elementos
que demonstrassem a situação de flagrante, o que invalida a medida de busca
domiciliar.

5. A suposta autorização para entrada foi apenas alegada verbalmente
pelos policiais, sem nenhum registro por escrito ou audiovisual, conforme
exigido pela jurisprudência atual para comprovar a voluntariedade do
consentimento.

6. A ilicitude do ingresso domiciliar contamina as provas
subsequentes, atraindo a nulidade de todas as provas delas derivadas (teoria
dos frutos da árvore envenenada), nos termos do art. 5º, LVI, da CF/1988.

7. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares
diversas encontra amparo na ausência de provas lícitas que justifiquem a
segregação, sendo medidas como comparecimento periódico em juízo e
restrição de deslocamento suficientes, à luz dos princípios da
proporcionalidade e da necessidade.

IV.  Recurso desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de
Minas Gerais contra decisão monocrática proferida no Recurso Especial nº 206309 -
MG, que concedeu ao agravado, Alisson Luiz Lopes dos Santos,habeas corpus 
substituindo a prisão preventiva por medidas cautelares diversas e reconhecendo a
nulidade das provas obtidas mediante violação de domicílio (e-STJ fls. 219-220).

O Ministério Público sustenta que, conforme jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal, é lícito o ingresso dos policiais em residência quando há autorização do
morador, sem necessidade de consentimento por escrito ou gravação audiovisual. No
caso, os policiais afirmaram que houve autorização da genitora do acusado para a entrada
na residência, onde foram apreendidas diversas porções de drogas.

O agravo regimental argumenta que a decisão monocrática desconsiderou a
jurisprudência que permite o ingresso policial em casos de crime permanente, como o
tráfico de drogas, sem mandado judicial, desde que haja fundadas razões.

Ao final, requer o provimento do agravo regimental para reconhecer a
legalidade da diligência policial e a licitude das provas obtidas, bem como o
restabelecimento da prisão preventiva do acusado.

É o relatório.

VOTO
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O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, deixo de verificar elementos suficientes para reconsiderar a
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ, fls.
204-208):

Da análise do caso, observa-se que policiais militares teriam recebido informação de que
o recorrente havia recebido grande quantidade de entorpecentes e uma arma de fogo, razão
pela qual se digiriam até a residência do recorrente e, após adentrarem no local, localizaram
uma sacola contendo as substâncias apreendidas (e-STJ fl. 106).

Dessa forma, verifica-se que, além das informações contidas na denúncia anônima, não
foram apresentados outros elementos concretos que indicassem a ocorrência de flagrante
delito. Portanto, deve-se reconhecer a ilicitude da prova obtida, uma vez que não havia justa
causa para autorizar a entrada dos policiais no domicílio do recorrente.

Observa-se, ainda, que a denúncia anônima carece de suporte em indícios preliminares
de atividade criminosa, não havendo qualquer registro de diligência prévia que pudesse
corroborar as suspeitas levantadas.

De fato, é entendimento consolidado nesta Corte que, em crimes permanentes, como é o
tráfico de drogas, o estado de flagrância se estende no tempo. No entanto, isso, por si só,
não autoriza a realização de busca domiciliar sem mandado judicial.

Para que tal medida seja legítima, é indispensável a apresentação de indícios mínimos
que comprovem, no momento da abordagem, a efetiva ocorrência de flagrante delito dentro
da residência. Nesse sentido, destaco:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NULIDADE DAS PROVAS.
CASSAÇÃO DOS JULGAMENTOS PROLATADOS PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. REMESSA DOS AUTOS À PRIMEIRA INSTÂNCIA
PARA REALIZAR NOVO JULGAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior é firme na compreensão de que compete ao Estado a
comprovação da voluntariedade do residente em autorizar a entrada dos
policiais, o que não ocorreu no caso em tela. Em juízo, não se comprovou que
o genitor do agravado, de fato, concordou com a entrada dos policiais no
imóvel.

2. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n.
603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o
entendimento segundo o qual a entrada forçada em domicílio sem mandado
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa
ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar,
civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados.

3. Na espécie, o ingresso forçado na casa onde foram apreendidas as drogas
não se sustenta em fundadas razões extraídas da leitura dos documentos dos
autos. Isso, porque a diligência apoiou-se em meras denúncias anônimas e no
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fato de que uma pessoa deixou o imóvel, circunstâncias que não justificam,
por si sós, a dispensa de investigações prévias ou do mandado judicial.

4. Para se alcançar essa conclusão, não é necessário o reexame do conjunto
fático-probatório constante dos autos, pois a dissonância existente entre a
jurisprudência desta Corte Superior e o entendimento das instâncias ordinárias
revela-se unicamente jurídica, sendo possível constatá-la da simples leitura da
sentença condenatória e do voto condutor do acórdão impugnado, a partir das
premissas fáticas neles fixadas.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 806.812/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,

Sexta Turma, julgado em , DJEN de , grifou- se)18/12/2024 23/12/2024

 
HABEAS CORPUS. PROCESSUAL. TRÁFICO DE DROGAS.

NULIDADE DAS PROVAS COLHIDAS NO DOMICÍLIO DO RÉU.
FLAGRANTE. AUSÊNCIA DE MANDADO. DENÚNCIA ANÔNIMA
/COMUNICAÇÃO APÓCRIFA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. ORDEM
CONCEDIDA.

1. É pacífico nesta Corte o entendimento de que, nos crimes permanentes,
tal como o tráfico de drogas, o estado de flagrância se protrai no tempo, o que,
todavia, não é suficiente, por si só, para justificar busca domiciliar desprovida
de mandado judicial, exigindo-se a demonstração de indícios mínimos de que,
naquele momento, dentro da residência, se está ante uma situação de flagrante
delito

2. Conforme entendimento firmado por esta Corte, a mera denúncia
anônima, desacompanhada de outros elementos preliminares indicativos de
crime, não legitima o ingresso de policiais no domicílio indicado, estando,
ausente, assim, nessas situações, justa causa para a medida.

3. Não havendo, como na hipótese, outros elementos preliminares
indicativos de crime que acompanhem a denúncia anônima, inexiste justa
causa a autorizar o ingresso no domicílio sem o consentimento do morador, o
que nulifica a prova produzida.

4. Habeas corpus concedido para reconhecer a nulidade das provas colhidas
mediante violação domiciliar.

(HC n. 512.418/RJ, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado
em , D Je de , grifou-se)26/11/2019 3/12/2019

No mesmo sentido, entendeu o parquet que "A autorização de entrada foi apenas relatada
pelos policiais. Não há qualquer documento que prove essa narrativa" (e- STJ fl. 198).

Por fim, destaco que o Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n.
603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o entendimento segundo
o qual a "entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que
indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos
praticados".
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Ante o exposto, dou provimento ao recurso para conceder a ordem de habeas corpus para
substituir a prisão preventiva por medidas cautelares diversas da prisão, bem como para
reconhecer a nulidade das provas obtidas mediante violação de domicílio.

Em substituição à prisão preventiva, na forma dos artigos 282 e 319 do CPP, fixo as
seguintes medidas cautelares:

(a) comparecimento mestral em juízo para informar e justificar suas atividades, com
manutenção atualizada e completa de seu respectivo endereço;

(b) proibição de ausentar-se de seu local de domicílio, por prazo superior a 8 (oito) dias,
sem comunicar ao juízo onde poderá ser encontrado;

(c) comparecer a todos os atos do processo, sempre que intimado;

 
 
De fato, ao contrário do que sustenta o agravante, a decisão impugnada se

encontra em consonância com a jurisprudência desta Corte.
No caso, verificou-se que policiais militares receberam denúncia anônima de

que o recorrido possuía drogas no interior de sua residência e, ausentes outros elementos
prévios de investigação que indicassem o flagrante, foi reconhecida a ilicitude no
ingresso em domicílio. 

No mesmo sentido:
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. BUSCA
DOMICILIAR. INEXISTÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO VÁLIDA. PROVAS ANULADAS.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que

concedeu habeas corpus, de ofício, anulando provas colhidas mediante violação de
domicílio e determinando a prolação de nova sentença com base nas provas remanescentes.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a entrada dos policiais no domicílio sem

autorização judicial foi válida, considerando as alegações de apreensão de droga em via
pública, de consentimento do morador e da existência de denúncia anônima.

III. Razões de decidir
3. A jurisprudência estabelece que o consentimento para entrada em domicílio deve ser

documentado por escrito e registrado em gravação audiovisual, o que não ocorreu no caso.
4. A denúncia anônima, desacompanhada de outros elementos indicativos da ocorrência

de crime, não legitima o ingresso de policiais no domicílio.
5. A apreensão de drogas em via pública não justifica a busca domiciliar sem mandado

judicial, na ausência de fundadas razões que indiquem flagrante delito no interior da
residência.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. O consentimento para ingresso em domicílio deve ser

documentado por escrito e registrado em gravação audiovisual. 2. Denúncia anônima, sem
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outros elementos, não legitima busca domiciliar. 3. Apreensão de drogas em via pública não
justifica busca domiciliar sem mandado judicial na ausência de fundadas razões de flagrante
delito no interior do imóvel".

Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 5º, XI; CPP, art. 244.Jurisprudência
relevante citada: STF, RE 603.616/RO, Rel. Min. Gilmar Mendes, Plenário, julgado em
05.11.2015; STJ, HC 598.051/SP, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado
em 02.03.2021, DJe 15.03.2021.

(AgRg no HC n. 961.332/SE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
, DJEN de , grifou-se)9/4/2025 14/4/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.

INGRESSO DOMICILIAR. DENÚNCIA ANÔNIMA. AUSÊNCIA DE FUNDADAS
RAZÕES. NULIDADE DAS PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.

1. A inviolabilidade do domicílio, garantida pelo art. 5º, XI, da Constituição Federal,
pode ser relativizada em situações de flagrante delito, desde que amparada em fundadas
razões, devidamente justificadas a posteriori.

2. No caso concreto, a busca domiciliar se baseou em denúncia anônima, sem outras
diligências para consubstanciar a fundada suspeita necessária para validação do ingresso
domiciliar. A descoberta a posteriori de uma situação de flagrante decorreu de ingresso
ilícito na moradia da acusada, em violação da norma constitucional que consagra direito
fundamental à inviolabilidade do domicílio, o que torna imprestável, no caso concreto, a
prova ilicitamente obtida e, por conseguinte, todos os atos dela decorrentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 978.002/AM, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de , grifou-se)19/3/2025 28/3/2025

 
Destaca-se, por fim, que a violação de domicílio foi igualmente constatada

pelo Ministério Público Federal, ao entender que: "A autorização de entrada foi apenas
relatada pelos policiais. Não há qualquer documento que prove essa narrativa" (e-STJ fl.
198).

Por esses fundamentos,  ao agravo regimental, mantendo anego provimento
decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 206.309 / MG
Número Registro: 2024/0399106-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000243777174000 10000243777174001 37771741920248130000 50018795520248130267

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALISSON LUIZ LOPES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : ALISSON LUIZ LOPES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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